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PROJECTO

SOBRE

AREFORMA HYPOTHECARIA

•

o Sr. Nunes Gonçalves: - Ve­
nho,.Sr. presidente, ter a honra de submetter á
sabedoria do senado um projecto de lei sobre
materia que reputo de importancia capital, e
cuja utilidade eu não tenho necessidade de en­
carecer e de demonstrar, diante dos reclamos
Cilue surgem de todos os lados, pedindo prompla
satisfação a uma das mais Ínstantes, indeclina­
veis e imperiosas necessidades que se fazem
sentir a bem da industria agricola entre nós.

V. Ex. me pel'mittirá que, dentro do limitado
tempo que o regimento me faculta, expenda
algumas considerações com o fim de justificar
as mais salientes dis['osições do projecto, que,
desde já, declaro, se propõem á reforma da nossa
legislação hypothecaria naquelles pontos, que
até hoje têm sido considerados embaraços graves
á fundação do credito real e do credito agricola
no paiz.
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o projecto que a""ora otfereço, reprodut, na
m~xima pal'te, as idéas consignadas em outro,
que o anno passado apresentei ao senado e que
li ultima hora fui forçado a retirar por um
accôrdo, a que o nobre presidente do consellio
e eu tivemos 4e chegar com as commissões de
fazenda e de commercio e agricultura, sobre as
emendas que deviam ser ofl'erecidas ao projecto,
vindo da camara dos deputados, conhecido pela
denominação de - auxilios á lavoura,

Além dessas idéas, abrange outras muitas
que me foram suggeridas no intervalio da
sessão legislativa, pOl' maior estudo e exame de
tão difficil e complicada materia, e não poucas
das que foram aqui externadas por varios sena­
dores, a proposito do debate que teve aquelle
projecto.

Não é minha intenção, Sr. presiden te, fa.zer
agora uma descripção da situação critica e ver­
dadeiramente afllictiva em que se acha a indus­
t-ria agricola no Brazil, por ser esse um facto
da maior notoriedade e que está na consciencia
publica; apenas observarei que, sendo elia com
razão considerada a fonte mais fecunda da
riqueza publica e particular, e o mais poderoso
instrumento do progresso e da prosperidade
nacional, é facil de ver que os males que a
affiigem e a opprimem não se fazem sentir só­
mente no estreito circulo d03 interesses que lhe
são peculiares; bem diversamente, elies affe­
ctam profunjamente a toda a vida social, em
suas multipIas relações economicas, adminis­
trativas, industriaes, commerciaes e até indi­
viduaes, occasionando o declinio das rendas
publicas, o desequilíbrio entre a exportação e a
importação, as crises do commercio e da indus­
tria e as constantes depressões ao cambio, com
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todas as perturbações que eUas costumam pro­
duzir.

Si isto e verdade, e verdade que não póde ser
contestada, é forçoso reconhecer que nenhum
assumpto se apresenta mais se rio, mais grave
e mais digno de occupar a attenção do senado
do que este.
. E' por amor destas considerações, que tanto
sobresaltam o espirito publico, que se tem le­
vantado e por muitas vezes agitado a eterna
questão de auxilios á lavoura, questão que vai
tomanlo o caracter ue um problema intrincado
e que em meu conceito permanecerá insoluvel,
emquanto não nos dispuzermos a encarar o
mal em sua origem e nos contentarmos com
medidas de simples expediente.

Podemos decretar quantas garantias de juros
quizermos, já para as estradas de ferro,
já para as letras hypothecarias dos bancos de
credito real; podemos reduzi!.' discricionaria­
mente os impostos de exportação e as tarifas
de estraJa de ferro; podemos espalhar a man~

cheias subvenções ás companhias de navegação
a vapor para sulcarem os nos os rios; tudo,
em minha opinião, s rá iuutil, tudo será em
pura peda, não tendo Outl'O effeito mais do que
diminuir os recursos do thesouro e augmental'
as complicações que já nos assoberbam: os
benefiços resultados de tas e de outras medi as
serão ephemeI'os e puramente transitorios, si
não forem elIas precedidas de uma outra, sem
duvida mais necessaria, isto é, si não tivermos
conseguido assegurar á lavoura o primeiro
elemento de vida, a primeira condição de p~os­

peridade, commum a todas as Industrias, si
não tivermos conseguilo asse~urar-lhe o cre-
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dito que lhe faltá absolutamente, e de que elia
carece para poder viver.

Mas o credito, senhores, não é uma cousa que
possa ser creada arbitrariamente, porque elIe
não se impõe, nem se decreta por lei: con­
quista-se, e não ha outro meio de conquistaI-o
senão a confiança, que, como todos sabemos, e o
producto de dous factores indis~ensaveis: a
moralidade e a solvabilidade do devedor.

Illudem-se todos aqu lIes que pensam que o
credito agricol/l-, pela especialidade de sua na­
tureza, póde subtrahir·se a esta lei da con­
fiança, e aqui recordarei que já o grande Du­
pin dizia que não ha um credito agricda
differente do credito commercial e do cre­
dito industrial, porque o credito e um só,
regido pelas mesmas leis economicas, embora
sob differentes manifestações.

E' do credito e só do credito que a lavoura
póde obter os recursos de que necessita; é do
credito e sÓ do credito que elIa póde esperar as
machinas, os instrumentos e os braços de que
carece; assim como é sÓ pelo credito que elia
poderá attrahir os capitaes que lhe são absolu­
tamente indispensavri I a prazos longos e a
juros modicos, para libel'tar-se da enorme di­
vida que a acabrunha, abrir novos horizontes ás
suas explorações e augmental' a sua producção.

V. Ex. sabe, Sr. presid nte, que não é de
hoje que se procura pintar com as mais ne­
gras cores a decadencia da lavoura, chamando­
se a attenção dos poderes publicas para a inevi­
tavel ruina que a aguarda, si não fóI' prompta­
mente soccorrida, e manja a justiÇá que se
confesse que llem o governo. na orbita de suas
attribuições, nem o poder legislativo têm sido
surdos e indifferentes a esses clamores.
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Recordo-me de que já em 1857 ou 1858, no
ministerio do Sr. Marquez de Olinda, por oc­
casião de uma assustadora crise que se mani­
festou com o extraordinario decrescimento da
producção agricola, principalmente, de generos
alimenticios, isto é, de cereaes, recommen·
dou-se com a maior solicitude a todos os presi­
dentes de provincia que informassem sobre as
causas dessa crise e sobre os meios mais apro­
priados para obviar a reproducção deUa.

Mais tarde, em 1874, durante o ministerio do
honrado Visconde do Rio Branco, diante das
queixas geraes que s~ f9.ziam ouvir em tod~s
os angulos"do ImperlO, mandou aquelle eXl­
mio estadista que em todas as provinci9.s se
nomeassem commissões de inquerito, para se
averiguar qual o verdadeiro estado da lavoura,
determinar 01S embaraços com que elia lutava,
levantar-se um cadastro da divida hypotheca­
ria, propôr as providencias conducentes a me­
lhorar a situação que então so desenhava triste
e cheia de apprehensões.

Em 1878, no gabinete 5 de Janeiro, que tinha
á sua frente o nobre senador pelas Alagôas,
querendo este ouvir por si mesmo as queixas e
as opiniões dos homens mais interessados e
competentes, deliberou convocar um grande
congresso agricola, que se reuniu aqui na côrte,
e no qual tomaram parte os fazendeiros mais
importantes das quatro provincias do Rio de Ja­
neiro, de S. Paulo, de Minas e do Espirito
Santo, empenhados todos em secondar os es­
forços do governo e em offerecer elementos para
a conveniente solução do temeroso problema
que preoccupava todos os espiritos.

No mesmo anno, esse ministerio determinou
que se reuilÍsse outro congresso agricola !la
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provincia de Pernambuco, e nesse congresso
fizeram ouvir as suas vozes não só propriamente
lavradores, mas outras classes a eIles intima­
mente ligadas.

Por ultimo, todos nós temos visto a solicitude
e os constantes esforços com que o governo tem
procurado obter das estradas de ferro a reduc­
ção de suas tarifas.

O poder legislativo, pela sua parte, tambem
não se tem feito esperar em medidas de protec­
ção. Não faIlando já nas repetidas reducções
dos direitos de exportação, que ainda o anno
passado foram decretados na proporção de 10 %,

ahi está em primeiro logar a lei de 24 de Se­
tembro de 1864, reformando a antiga legisla.
ção hypothecaria, definindo e classificando as
di:fferentes especies de hYllothecas legaes, su­
jeitando-as todas li formalidade da ins.cripção
e da especialisação, creando nova fórma de pro­
cesso, regulando as relações entre o 'devedor e
o credor hypothecario, decretando a creaç5:o' de
bancos de credito real e outorgando innumeras
privilegios ás letras por eUes emittidas. Ahi
estão a lei de 3 de Maio de 1873, decretando
em favor de todas as estradas de ferro plena
isenção dos direitos de importação para todo a
material importado por eIlas, a lei de 17 de Se­
tembro do mesmo anno, que autorizou o gover·
no a innovar o contrato com o Banco do Brazil,
exonerando-o de certos encargos, e conceden­
do-lhe não pequenos favores em troca da obri­
gação imposta ao mesmo banco, de applicar
25.000:000$ de BUli. carteira hypothecaria a
emprestimos á lavoura, sob a garantia de hy­
pothecas ruraes.

Ainda temos a lei de 24 de Setembro desse
mesmo anno, autorizando o governo a garantir
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juros ás estradas de ferro que fossem con­
truidas, nas differentes provincias do Imperio,
até o capital de 100.000: 000$, isto além das
garantias de juros já anteriormente dadas ás
estradas de ferro D. Pedro II, da Bahia, dA
Pernambuco e 8. Paulo. Por ultimo ahi lemos
a lei de 6 de Novembro de 1875, autorizando a
garantia de juros as letras hypothecarias de
um gl'ande banco, com emissão nos paizes es­
trangeiros, até o capital de 40.000:000 , lei que,
a despeito de incessantes esforços empregados,
felizmente nunca pôde ser executada.

Em resultado, porém, de tuio isto, o que
temos conseguido, 81'. presidente? Na.da, absolu­
tamente nada, porque sem medo de errar
póde-se dizer que o mal s~b;iste com a mesma,
senão maior intensidade, e a razão deste facto
que a tolos contrista, é porque os remeJios até
hoje empregados têm sido, não os cla medicina
especulativa, mas sim os do empyrismo, diri­
gidos sómcnte contra os symptomo.s o off9itos
da enfermidade, sem procurarmos conhecer e
debellar a causa que os determina, é porque
lemos cerrados os olhos paL'a não vermos que
emquauto não nos empenharmos em regenerar
a lavoura pelo credito, nada teremos feito em
seu beneficio.

Mas, por que é que a lavoura entre nós não
goza de credito para attrahir os capitaes que
deUa fogem espavoridos? Este é que é o ponto
a averiguar e esta é uma interrogação, a que
ninguem ainda respondeu com mais lucidez e
mais precisão, que o homem de mais senso pra­
tico e de mais profundos estudos sobre materias
economicas, que entl'e nós tenho conhecido.

Refiro-me ao fallecido Martinuz Hoyer, que
tanto sou1:le assignalar-se pelo seu espirito lD-
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vestigador e reflectido e por seus diversos es­
criptas, por todos nós bam conhecidos e devida­
mente apreciados.

O SR. MEIRA DE VASCONCELLOS :-Era homem
de grande merecimento, incontestavelmente.

O SR. NUNES GONQALVES:- Em um dos seus
escriptos, publicados n'um dos jomaes desta
côrte, consignou eUe estas palavras, para as
quaes peço a atLenção do senado (Zê) :

({ O capital ó cosmopolita, vai onde o chama
o intere.~se e sobretudo onde encontra a se­
gurança; mas, na phrase do illustre Thiers,
-costuma vingar-se da injustiça por meio da
usura.

O juro ou aluguel de um capital decom­
põe-se em dous elementos di tinctos : na r~nda

liquida a que tem jus a economia, sob pena de
não realizar-se, estancando a fonte da riqueza
social; e no premi de seguro ou garantia.

Aquella, a renda liquida, tende a tornar-se
invariavel, ou quasi, qualquer que seja o em·
prego do capital; o premio de seguro ou ga­
rantia, porém, varia necessariamente na
razão inversa do risco, que envolve a applicação
dada ao capital.

Ora, evidentemente o risco que ha em uma
transacção de credito, garantida por um immo­
vel, é nenhum ou quasi nenhum, porque o re­
embolso integral da somma mutuada está ga­
rantida, uma vez que o mutuante tenha o
cuidado de verificar que o valor do Ímmovel é
superior áqnella, o que deUe depende, e o mu­
tuario rór coagido a cumprir religiosamente as
condições do contrato a que se sujeitou, o que
depende da lei.
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Segue-se dahi, que em todo o paiz civilisado,
o juro do capital, confiado li industl'ia agricola,
deve ser muito baixo, pois que apenas com­
prahende a renda liquida devida ao capital.

Como explicar, em face desta lei economica,
a elevadissima taxa de juros que oppl'Íme aagri­
cultura braz ileira ?

E' que o legislador, esquecendo a garantia
que deve dar ao credor, afim de que se torne o
menos exigent possivel, procurou cercar de
favores e garantias o devedor, que, entretanto,
está garantido plenamente com a po se da pro­
priedade alheia, ou do capital que lhe foi con­
fiado. E como a solidariedade é uma lei que rege
fatalmente a humanidade, o que fez o legislador,
foi prejudicar o lavrador previdente e honrado,
porque paga o innocente pelo culpado.»

Não se póde dizer mais nem melhor do que
se contém nestas memoraveis apreciações, nas
quaes se explica a verdadeira causa da falta de
credito com que luta a lavoura.

Alludi ha pouco, Sr. l'residente, ás commis­
sões de inquerito e aos congressos agl'icolas ; os
trabalhos de umas e outros ahi estão impressos
em grossos volumes, que dei-me ao trabalho de
compulsar. O. relatorios das commis ões foram,
por ordem do Sr. Visconde do Rio Branco, extra­
ctados no thesouro pela diTe toria gerál de
contabilidade, formando uma synth~se das
conclusões a que chegaram as divel'sas com­
missões.

Desse trabalho destaquei duas conclusões, que
são aquellas que mais interessam aó assumpto.

A' pag. 12, diz a directoria de contabilidade,
referindo-se ao relato rio das commissões (lê):

« Não dispondo de bancos proprios e encon­
trando pequeno auxilio nos commerciaes, re-
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corre a agricultura a particulares, que nãJ
dão dinheiro sob hypotheca, mas sim as mais
das vezes á vista de letras abonadas por duas
firmas. »

(Pag. 13) : «A taxa dos juros desses empres­
timos regula em algumas provincias de 7 a
12 %, em outras sobe de 18 a 24, e ha exemplo
de se cabral' a de 48 e 72 % annualmente ! ! ! »

Nada mais eloquente para demonstrar o esta­
do de desespero a que tem sido levada a lavoura
no Imperio ; custando mesmo a comprehender
como têm havido homens que se sujeitem a
taes espoliações. -

Mais adiante, na pag. 13, aCCl'escenta :
« Reconhecendo que a falta de capitaes, a

taxa dos juros e as condições onerosas dos em­
presUmas são empecilhos aos melhoramentos
indispensaveis a tão importan!e fonte da ri­
queza publica, para obviaI-os occorre desde
logo a fundação. de bancos que façam em pres­
timos a lavoura a prazos longos e jnro modico,
dando o lavrador em garantia a sua pro­
priedade. J)

De todos esses relatorios, nenhum, porém, me
pareceu mais digno de m dHação e de estudo,
pela proficiencia e critel'io com que foi escripto,
e pela grande cópia de informações ofliciaes e
dados estatisticos, do que o da commi são da Ba­
hia, por V. Ex. mui dignamente presidida; ahi
depara-se com um trecho que muito impressio­
nou o meu espirito, e que ao mesmo tempo
constitue a prova pratica mais convincente de
que, ainda quando a garantia de juro não fosse
um grande mal, perturbando as finanças do
Estado, elIa por si só seria ineflicaz e insufli­
ciente para determinar a fundação de bancos
territoriaes.
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N'um dos ultimas periodos desse importante
trabalho lê-se o seguinte :

« A lei provincial de 23 de Maio de 1873
antorizou o governo a garantir o bouro de 6 ajo
ao anno sobre a quantia de 5.000: 00 á socie­
dade que se formar para emprestar capitaes
aos proprietarios agricolas sobre hypotheca dos
immoveis ruraes, de conformidade com a lei
n. 1237 de 1864.

Até o presente não tem apparecido socie­
dade alguma que se proponha a fundar bancos
para o referido fim, sobre as bases decretadas! »

E note V. Ex. que este facto occorrido na
Bahia, não foi isolado,. reproduziu-se tambem
na provincia do Espirita Santo, como se vê do
relataria da respectiva commissão, onde se diz
que, a despeito de tojos os favores da lei pro­
vincial de 1871 e dos grandes esforços empre­
gados pelo presidente de então, o Sr. DI'. João
Thomé da Silva, não foi passiveI organizar o
banco, mediante os favores para esse fim con­
cedidos.

Com relação aos congressos agricolas, la­
mento que aquelle que se reuniu aqui na côrte
não tivesse determinado, por meio de votação,
as respostas que devia dar ás the es constantes
do questionaria que lhe foi apre'entado ; mas,
quem se der ao trabalho de lêr os importantes
discursos que em grande numero se proferiram,
ha de reconhecer, como eu reconheci, que as
opiniões nelle dominantes, foram as mesmas
que prevaleceram no congresso que se reuniu
na cidade do Recife, onde se procedeu mais
methodicamente, precisando-se, por meio de
resoluções tomadas depois de luminosa dis­
cussão, a solução que devia ter cad~ uma das
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questões propostas. Vou ler o que respondeu
esse congresso ácel'ca de alguns quesitos:

• Quesito 1. o Quaes as necessidades mais UI'­

gentes e immediatas da graBde lavoura?
Resposta, ia, meio circulante, cuja insufli­

ciencia é muito sensivel, por falta de bancos,
(Seguem-se outras.)

Quesito 5.0 A granãe lavoura sente carencia
de capitaes ? No caso affirmativo, é devido este

facto á falta absoluta delles no paiz, ou li
depressão do credit agricola?

Resposta, Sim; senle carencia de capitaes
e esta falta é a que mais agorenta o regular
andamento e o desenvolvimento da lavoura.

Não ha falta absoluta de capitae3 no paiz;
mas, os que existem são insufficientes e não
aproveitam li. lavoura, pOI' falta de estabele­
Cimentos de credito, existencia da lei de 22 de
Agosto de 1860 e depressão do credito agricola,
para a qual concorrem poderosamente os de­
feitos da nossa legislação civil e o complicado
systema de processo, etc. etc.

Quesito 6.° Qual o meio de levantar o cre­
dito agricola 1 Convem crear estabelecimentos
especiaes? Como fundaI-os 1

Resposta. Reforma da lei hypothecaria, sup­
primindo-se a adjudicação forçada, Cl'eação de
bancos agricolas e hypothecarios, derogação da
lei de 22 de Agosto de 1860, para animar o es­
pirito de associação, facilitar as sociedades ano­
nymas e ampliar a liberdade de credito.

Quanto aos meios para fundar aquelles ban­
cos, spmente aos poderes publicos cabe re­
solver, conforme os meios de que puderem
dispõr. »

« Confrontem-se, Sr. presidente, as medidas
suggeridas pelo' congresso de Pernambuco, em
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tudo de perfeito accôrdo com as que foram lem-·
bradas pelo congresso da côrte, com as que
foram reclamadas pelas commissões de inque­
rito em i874, com as que aponta o Centro da
Lavoura e Commercio, em uma representação
recentemente dirigida ao corpo legislaLivo, e
bem assim a companhia União dos Lavrado-­
res em seu relatorio de i880, com as que têm
sido aconselhadas em ambas as casas do parla.
mento e por todos os orgãos da imprensa, tanto
na côrte como nas provincias, e forçosamente
se chegará. ás seguintes conclusões, em que
todos estão de accôrdo: que o primeiro dos males
com que luta a lavoura, é a falta de capitaes,
que estes só lhe podem ser proveitosos, sendo
obtidos a prazos longos e a juros modicos, que,
para obtel-os nestas eondições, só por meio de
bancos de credito r~al e agricola, porém que,
para a organização de taes bancos, não ha outro
meio senão, ou garantia do Estado, ou garantia
da propriedade.

Ora, a garantia do Estado está hoje reconhe­
cida, felizmente, como a maior d~s calamidades
que poderiam sobrevir-nos, em consequencia
dos onerosissimos encargos que faria pesar sobre­
o thesouro, além de que importaria ella um ver­
dadeiro contrasenso e uma clamorosa injustiça:
contrasenso, porque todos sabemos que o the.
souro não dispõe de outros meios para fazer
efi'ectiva essa garantia, senão os que lhe provêm
dos impostos, que, sendo na maxima parte pagos­
pela lavoura, viria ella a ser auxiliada com os
seus proprios recursos, dando-se-Ihe com uma.
mão o que com a outra se lhe tirasse; injustiça,
porque, generalisando-se os impostos ás outras·
classes da sociedade, seria pôr todas em contri­
buição para o favor de uma só.
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Accresce que o insuccesso da lei da provin~

cia da Bahia, da do Espirito Santo e da lei de
6 de Novembro de 1875, que nunca póde ser
executada, deve-nos convencer de uma verda­
de, e é que o espirito publico tem bastante
perspicacia para não ligar demasiada impor­
tancia li garantia official, senão quando elia
assenta em uma justa apreciação dos factos, e
nos elementos naturaes de prosperidade e de
bom exito para os interesses garantidos.

Arredadit assim a garantia do Estado, o que
nos resta ~ A da propriedade; mas, para chegar­
mos a esta, só temos um caminho a seguir, e
seguir fatalmen te, a saber: a reforma da le­
gislação hypothecaria, em ordem a tornar a
hypotheca uma realidade.

Assim já. o comprehenderam os legisladores
de 1864, adoptando a lei de 24 de Setembro
daquelie anno, lei que honra a sens autores
pela sabedoria com que foi. elaborada, pelas
idéas novas e pelas conquistas do direito mo­
derno, que introduziu no nosso direito patrio.

M!!5 ainda assim, elIa ficou muito aquem de
seu objectivo, porque teve de contemporisal'
com certos prejuizos da legislação aRtiga, dei­
xando subsistir vicios que seus autores não ti­
veram a coragem de affrontar resolutamente
para extirpal-os pela raiz; e assim é que se ex­
plica o facto anomalo, e sorprendente que se
observa, isto é, que a despeito de tantas provi­
dencias e favol'es decretados para a organiza­
ção das sociedades de credito real, no paiz, não
passa isso ainda de um desideratum.

Não quizeram compl'ehender que o capital é
por sua natureza timido e desconfiado, que o
capitalista não arrisca os seus haveres e a sua
fortuna, senão quando tem plena certeza do

I'
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reembolso, e não quando, como acontece entre
nós, eUe se vê obrigado a sujeitar-se ás delon­
gas interminaveis de processos dispendiosos a
ficar com uma propriedade, que não lhe con­
vem, e que não sabe, ou qlie não póde admi­
nistrar, ficando exposto a ser sorprendido por
emboscadas de hypothecas occuItas anteriores
ou mais privilegiadas que a sua.

São estes os defeitos de que os legisladores
de 1864 não souberam expurgar a sua obra e
que, quanLo antes, devem ser corrigidas, si não
quizermos continuar a viver de illusões, como
temos vivido alé hoje.

Foi para alterar nos pontos indicados a lei de
1864, que eu me animei li. confeccionar o pro­
jecto que ora trago ao conhecimento do se­
Iiado, sem me deter no empenho, que assumi, a
profunda convicção que acompanha-me de que
outros poderiam fazeI-o, com mais aptidão e
mais proficiencia.

Feitas estas considerações preliminares, eu
desejava agora, Sr. presidente, entrar em uma
exposição detalhada dos motivos que justificam
cada uma das disposições do projecto; mas vejo
que está a terminar a hora, e V. Ex., como
fiel observador do regimento, não me deixaria
continuar, obrigando-me a cortar o fio de mi­
nhas idéas. Reservando-me pois para fazel-o
quando o projecto entrar em discussão, limi·
to-me a pedir a V. Ex. liue, na fórma do regi­
mento, digne-se remettel-o a uma ou mais com­
missões da casa, como V. Ex. entender mais
conveniente.

Não tenho o desvanecimento de haver apre­
sentado um trabalho perfeito, e para que tivesse
uma tal pretenção fôra preciso não conhecer
que, de todos os ramos do direito civil, nenhum
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apresenta mais embaraços e difficuldades para
ser convenientemente r~gulado, que o direito
hypothecario, como o attesta a variedade de le­
gislação dos paizes mais adiantados e de opi­
niões entre os escriptores que se têm occupado
de tão importante materia.

Em todo o caso, asseguro ao senado, que este
projecto não é fructo do improviso e sim o re­
sultado de estudos e de meditação.

O clue peço is illustl'adas commissões, é que
não fulminem contra elle a peior de todas as
condemnações, isto é, a condemnação do esque­
cimento nas respectivas pastas.

A materia é urgente e não póde por mais
tempo ser procrastinada. Si o trabalho for
aproveitavel, as nobres commissões o apadri­
nhem com a autoridade que lhes dá a confiança
do senado e o prestigio de cada um de seus
membros; si for defeituoso, corrijam-n'o, e si
fór imprestavel, isto mesmo declarem,para que,
uma vez rejeitado, possa dar logar ao appare­
cimento de outro, que esteja mais na altura da
sabedoria do senado, mais digno de sua ap­
provação e que venha melhor satisfazer as ne­
cessidades que eu procuro remediar. (Muito
bem ; muito bem.)

A assembléa geral legislativa resolve:

Al't. 1.0 As disposições contidas no art. 14 da
lei n. 1237 de 24 de Setembro de 1864, com
relação ás acções hypothecarias, serão obser­
vadas com as seguintes alterações :

§ ia A assignação de 10 dias é substituida pelo
proces~o e~ecutivo, estabelecido nos arts. 310 a
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317 do regulame-nto n. 737 de 25 de Novembro dê
1850, effectuando-se a penhora no immovel ou
immoveis hypothecados, seja a acção intentada
contra o devedor, seja contra os terceiros deten­
tores.

§ 2.° Para a propositura da acção e efi'ectivi­
dade da penhora, quando aquella fór encami­
nhada contra os herdeiros ou successores do
originaria d~vedor ; basta que o mandado exe­
cutivo seja intimado :iquelle que estiver na
posse e cabeça do casalou na administração
do immovel, ou immoveis hypothecados, po­
dendo a intimação aos demais interessado, ser
feita editalmente com o prazo de 30 dias.

§ 3. 0 Achando-se ausente ou occultando-se
o devedor, de modo que não seja passiveI a
prompta intimação do mandado executivo, se
procedera 0.0 sequestro, como medida assecura­
toria dos direitos do credor. Contra o sequestro
assim feito não se admittirá nenhuma especie
de recurso.

§ 4.° A expedição do mandado executivo ou
do mandado de sequestro, nos casos em que este
tem lagar, não será concedida sem que a peti­
ção, em que taes diligencias forem requeridas,
seja instruida com a escriptura de divida e hy­
potheca.

§ 5.0 A jurisdicção será sempre a commer­
cial e o fóro competente o do contL'ato ou o da
situação dos bens hypothecados ii. escolha do
mutuante.

§ 6.° A adjudicação judicial em nenhum caso
será obrigatoria. Servirá para a base da hasta
publica a avaliação constante do contrato. Si os
bens penhorados não forem licitados com o aba­
timento de 20 °10 da legislação em vigor, irão
novamente li. praça com abatimeutos succes-
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sivos de 10 %, até que sejam eifectivamente
vendidos, ficando salvo ao credor exequente o
direito de requerer que lhe sejam eUes adjudi­
cados em qualquer das praças referidas, e ao
devedor, bem como a sua mulhel', ascendentes
e descandentes, a faculdade de remil-os, antes
da expedição da carta de arrematação ou adju­
dicação.

§ 7. ° Verificada a adj udicação, a requeri.
mento do credor, ainda será admittido o deve­
dor a resgatar os bens adjudicados dentro do
prazo de um anno, contado àa adjudicação,
mediante o pagamento do valor pOl' que esta
tiver tido logar, e bem assim dos juros estipu­
lados na escriptura de hypotheca vencidos até a
data do resgate, das bemfeitorias realizadas
nos immoveis adjudicados e custas do pro­
cesso.

Art. 2.° Ao devedor e::recutado, além dos em­
bargos autorizados nos arts. 577 e 578 do reg.
n. 737 de 25 de Novembro de 1850, não é permit­
tido oppor contra as escripturas de hypothecas
outros que não forem os de nuUidades de pleno
direito, definidas no mencionado regulamento
e das que são expressamente pronunciadas
pela legislação hypothecaria; subsistindo em
vigor, quanto aos credores, as disposições dos
arta. 617 e 686, §§ 5" e 6°, ainda do dito regu­
lamento, sem prejuizo das prescripções con­
tidas no § 50 do art. 240 e § 30 do art. 292 do
regulamento n, 3453 de 26 de Abril de 1865,
para os casos que nãe forem de insolvabilidade
e de mllencia.

Art.3.0 Em quaesquer execuções, promovidas
por credores chirographarios contra o devedor
commum, poderá o credor hypothecario de­
fender, por via de embargos, os seus direitos e
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privilegios, para o fim de obstar a venda do
immovel ou immoveis hypothecados.

Art. 4. ° As hypothecas legaes de toda e qual­
quer especie em nenhum caso valerão contra ter­
ceiros,sem a indispensavel formalidade da ins­
cripção, ficando designado o prazo de um anno,
da presente lei, para a inscripção daquellas a
que se refere o art .123 do regulamento n. 3453
de 26 de Abril de 1865 e que anteriormente
coustituidas, não tenham ainda sido ins­
criptas.

Paragrapho unico. No regulamento que o
governo e>..pedir para a execução desta lei, fi­
xará as formalidades e diligencias que devem
ser satisfeitas para a e:ffectividade da inscripção
ordenada, sob pena, para os interessados, de
caducidade de taes hypothecas, e para os func­
cionarios incumbidos de promoveI-a e reali­
zal-a,a de multa até 500$.além das mais em que
possam incorrer pela legislação em vigor.

Art. 5.0 E' da substancia das escripturas do
hypotheca. para que possam ter validade, a de­
claração expressa que del1as deve constar, por
pal·te do mutuario, de estarem ou não os seus
bens sujeitos a quaesguer re ponsabilidades por
hypothecas legaes, Importando para o mesmo
mutuario as penas do crime de estel1ionato a
inexactidão ou falsidade dJ. declaração feita.

Art.6.0 Os empresbmos hypothecarios serão
feitos em dinheiro ou em letras hypothecarias,
pela cotação do dia, á escolha. do mutuario,
quando a cotação fór inferior ao seu valor no­
minal.

ArL 7.° As letras hypothecarias, além dos fa­
vores decretados pela legislação em vigor, goza­
rão mais da isenção estatuida no art. 530 do re­
gulamento n. 737 de 1850, para o etrei to de não
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~ poderem ser penhoradas senão na falta absoluta
? de outros bens, por parte do devedor.
~ Art. 8. 0 Os bancos e sociedades .de credito

'e 1 poderão tambem fazer emprestimos aos
O"hicultores,a curto prazo, sob o penhor de co­
eitas pendentes, de animae'l, machinas, ins­

·u entos e quaesquer outros accessorios não
"e"Omprehendidos nas escripturas de hypotheca.
c:;' § 1.0 Este penhor ficará em poder do mu­
.:tuario, e a prelação delle resultante exclue

f:..:: ado e qualquer privilegio, devendo ser inscri­
~ pto no competente registro hypothecario, para
~ que possa produzir os seus devidos atreitos.

§ 2. o Serão punidos com as penas do art. 264
do codigo criminal a alienação sem consenti­
mento do credor, e os desvios dos objectos que
tiverem sido dados em penhor para a celebração
de taes empl'estim03 e bem assim todos e quaes­
quer actos praticados am fraude das garantias
do debito contrahido.

§ 3. 0 Na excussão deste penhor serão obser­
vadas as prescripções dos arts. 10 e 2° quanto
ao processo, julgamento e execução das acções
hypothecarias.

Art. 9.° As disposições desta lei não compl'e­
hendem os contralos de hypothec:Ls celebrados
antes da data de sua promulgação, e só são ap­
plicaveis aos emprestimos hypothecarios, cujos
juros não excederem a 8 0/0 ao anno e com
amortização realizavel entl'e 10 e 30 annos.

Art. 10. Fica revogado o art. 1° da lei n. 2687
de 6 de Novembro de 1875 e quaesquer dispo­
sições em contrario.

Paço do senado, em 9 de Junho de 1883 . ...:
Antonio J11.Nunes Gonçal'Ves.-Antonío Can­
dido da Cru;:; J11achado.- Barão de M amoré.
-Luíz Felippe.-Barão de Mamanguape.
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